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Aviso de contumácia n.º 230/2005 — AP.  — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 8524/99.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Miguel Ferreira Costa, filho de Manuel José
Ferreira da Costa e de Maria Fernanda da Costa, natural de Lisboa,
São Sebastião da Pedreira (Lisboa), de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Fevereiro de 1973, casado (em regime desconhe-
cido), titular do bilhete de identidade n.º 10062189, com domicílio
na Praceta de Luís de Camões, lote 3, cave esquerda, Apelação, 2670-
000 Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 13 de Dezembro de 1998, por despacho de 14 de
Outubro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

12 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 231/2005 — AP.  — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 7397/00.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Ana Paula Marques Feliz e Freitas, filha
de Manuel Henrique Pereira Feliz e de Maria José Duarte Marques
Feliz, nascida em 26 de Junho de 1970, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 8958857, com domicílio na Avenida de Moçambique,
4, 2.º, direito, Oeiras, 2780-069 Oeiras, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Novembro de 1999, por despacho
de 12 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 232/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 3253/99.1JDLSB (55/04), pendente
neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Silvestre Maria, filho
de Fernando José Maria e de Maria Antónia, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 13 de Maio de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11197363, com domicílio na Rua Doze, A, lote
159, 4.º, D, Tapada das Mercês, 2725-000 Mem Martins, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Dezembro de
1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 233/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 197/02.5TDLSB (84/03), pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Moisés Correia Silva, filho de José Maria da Silva e de
Ana Alves Correia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de
Abril de 1968, contribuinte fiscal n.º 232549982, titular do bilhete
de identidade n.º 13828308, com domicílio na Rua do Dr. António

Granjo, 31-B, rés-do-chão, direito, Algés, 1495-000, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Novembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Outubro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. —
A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 234/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 1207/01.9TAFAR (27/03), pendente
neste Tribunal contra o arguido Cláudio Everson Silva, filho de
António Pereira da Silva e de Maria José da Silva, de nacionalidade
brasileira, nascido em 15 de Agosto de 1977, contribuinte fiscal
n.º 232429588, titular do passaporte n.º P 509339, com domicílio
na Rua de Pires Antunes, lote 100-4-B, Queluz Ocidental, 2745-000
Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de
Maio de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Outubro
de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

26 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 235/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 135/02.5IDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Carlos António Diniz Baião, filho de António José
Baião e de Susete Albino Diniz, natural de Lisboa, Socorro (Lisboa),
de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Dezembro de 1957,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 5041035, com domi-
cílio em Casal Gouveia, lote 30, 1, B, Massamá, 2745 Queluz, o
mesmo se encontra acusado, pela prática do seguinte crime: um cri-
me de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos artigos 6.º,
7.º e 105.º, n.os 1, 2, 4 e 7, do Regime Geral das Infracções Tributá-
rias (RGIT), aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, em con-
jugação com os artigos 30.º, n.º 2, e 79.º do Código Penal, aplicável
ex vi artigo 3.º, alínea a), do Regime Geral das Infracções Tributári-
as (RGIT), praticado em 10 de Dezembro de 2001, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, to-
dos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 236/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 420/02.6PRLSB (267/03), pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Ferreira da Cruz, filho de
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António Joaquim da Cruz e de Maria Josefa Ferreira, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1959, casado, contribu-
inte fiscal n.º 161962980, titular do bilhete de identidade n.º 6482096,
com domicílio na Avenida de 25 de Abril, 53, 2.º, esquerdo, Corroios,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de
Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

26 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 237/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 226/00.7ZFLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Walter Gomez Lopez, filho de Octávio Gomez e de
Flor Maria Lopez, de nacionalidade colombiana, nascido em 30 de
Agosto de 1968, com domicílio em Carrera 1.ª-D-2, A, 5730, Brisa
de Los Andes, Cali, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, praticado em 14 de Dezembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 238/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 318/01.5SULSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Manuel Lourenço Teixeira Cardoso, filho de José Fran-
cisco da Silva Cardoso e de Maria do Carmo Vieira Teixeira Cardo-
so, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1978,
titular do bilhete de identidade n.º 11960974, com domicílio na Rua
de Gonçalo Braga, 3, 4.º, direito, Moscavide, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
com referência aos artigos 202.º, alínea d), 22.º, 23.º e 73.º do Có-
digo Penal, praticado em 15 de Junho de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 27 de Outubro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

27 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 239/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 16 484/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Vera Mónica Aires Alves, filha de Virgílio Henriques
da Silva Alves e de Maria da Graça Valério Alves, natural de Sintra,

de nacionalidade portuguesa, nascida em 23 de Março de 1984, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 13178918, com domicílio na Aveni-
da dos Combatentes do Ultramar, 86, Lameiras, Pêro Pinheiro, Sintra,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Agosto de 2002, por despacho de 27 de Outubro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção da arguida.

27 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 240/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 397/03.0PVLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Jorge Manuel da Silva Monteiro, filho de Mário
Monteiro e de Rosa de Jesus Sequeira da Silva Monteiro, natural de
Loures, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Ju-
lho de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10019158,
com domicílio na Rua de Monte Carlo, 19, 4.º, direito, Casal de
Cambra, Sintra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelos
artigos 292.º e 69.º do Código Penal, praticado em 16 de Abril de
2003, um crime de condução sem habilitação legal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 16 de Abril de 2003, e um crime de tráfico de quanti-
dades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, prati-
cado em 16 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
27 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 241/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 293/99.4SQLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Lino Cristino Bernardino, filho de Belarmino
Chingenque e de Cristina Dalo, de nacionalidade angolana, nascido
em 6 de Julho de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16158890, com domicílio na Avenida de Pangin, 7, 1.º, esquer-
do, Reboleira, Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 2 de Abril de 1999, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Outubro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração;
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

28 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 242/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 368/01.1S5LSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luís Carlos Sousa Gomes, filho de Fernando Machado
Gomes e de Francisca de Sousa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 13 de Janeiro de 1950, divorciado, com domicílio na Rua de Leite


